
DECRETO Nº 7.429.
DE 29 DE ABRIL DE 2016

REGULAMENTA A LEI Nº 3.258, DE 26 DE ABRIL DE 2016, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, PARA EXECUÇÃO E O GERENCIAMENTO DE RESTAURANTE POPULAR MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com entidade sem fins lucrativos, para a execução e o gerenciamento de Restaurante Popular Municipal, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social dar cumprimento aos termos da Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016, para fins de implementar Restaurante Popular Municipal nos territórios do Município nos quais estudo diagnóstico socioterritorial, elaborado pela Coordenadoria de Gestão do Sistema Único de Assistência Social – COGESUAS, da Secretaria Municipal de Assistência Social, afirme ser de relevante necessidade para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA.

Art. 3º Para a celebração de convênio com entidade sem fins lucrativos, destinado à execução e ao gerenciamento de Restaurante Popular Municipal, a Secretaria de Assistência Social deverá realizar, observado o disposto na Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016, especialmente no que tange às diretrizes elencadas em seu artigo 4º, chamamento público que observe os princípios da legalidade, impessoalidade, imparcialidade, ampla publicidade, eficiência e moralidade, exigindo-se, no edital de chamamento, no mínimo:
I – inscrição da entidade interessada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda;
II – habilitação legal da entidade interessada, comprovada por meio da obtenção das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, a saber: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho e; Certidão de ;
III – comprovação da regularidade fiscal no Município de Santos;
IV – comprovação da experiência exigida no artigo 1º da Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016, em grande escala, compatível com a natureza do equipamento público e levando em conta, para fins de pontuação, os anos excedentes aos exigidos para a habilitação;
V – ata da assembleia de eleição e posse da diretoria em exercício com o registro em cartório, inclusive com a documentação pessoal do presidente e seu substituto legal;
VI – cópia do Estatuto Social, comprovando ser a finalidade do convênio compatível com os objetivos da entidade privada sem fins lucrativos;
VII – comprovação da capacidade de atendimento às metas estabelecidas em edital;
VIII – especificação e qualificação técnica do quadro de recursos humanos disponibilizado, em conformidade com o artigo 1º, parágrafo 1º da Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016;
IX – comprovação da compatibilidade entre a proposta apresentada, as ofertas e os padrões específicos que compõem os serviços a serem desenvolvidos;

Parágrafo único. O edital de chamamento deverá dispor, ainda, sobre a forma, as condições e os prazos para a interposição de recursos administrativos.

Art. 4º Para os fins deste decreto e, de acordo com o artigo 1º, § 2º da Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016, a Secretaria Municipal de Assistência Social poderá celebrar ajuste com o Governo do Estado de São Paulo para a execução e o gerenciamento do Restaurante Popular Municipal, devendo esta possibilidade constar expressamente do edital de chamamento e do termo de convênio a ser celebrado com a entidade, cuja minuta acompanha este decreto, como Anexo Único.
§ 1º A nomenclatura “Restaurante Popular Municipal” poderá ser alterada em conformidade com a participação do Governo do Estado de São Paulo na execução e no gerenciamento do equipamento de que trata este decreto. 

§ 2º O edital de chamamento deverá receber ampla publicidade, por meio de veiculação no Diário Oficial do Município, com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência ao início do recebimento das propostas, considerando-se como marco inicial desta contagem a data da primeira publicação. 

Art. 5º Para a avaliação e julgamento do processo público de seleção de propostas ofertadas pelas entidades interessadas, fica criada a Comissão Especial e Transitória de Seleção, composta pelos seguintes representantes:

I – pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA: Celina Isabel da Encarnação Nascimento;
II – pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEAS:
a) Ana Paula Racca de Freitas Lovecchio;
b) Leandro Lapetina Freire;
c) Magali Leite de Freitas;
d) Rejane da Fonseca Oliveira.

§ 1º Os atos realizados pela Comissão Especial e Transitória de Seleção serão públicos, devendo ser veiculados na Imprensa Oficial do Município.

§ 2º Os critérios de julgamento e classificação das entidades interessadas deverão constar expressamente do edital de chamamento público, em campo específico destinado à avaliação das propostas.

§ 3º As funções exercidas pelos membros da Comissão Especial e Transitória de Seleção constituída por este decreto não serão remuneradas a qualquer título, sendo, porém, consideradas de relevante interesse público.

Art. 6º Para o acompanhamento e a fiscalização da execução do convênio de que trata este decreto, a Secretaria Municipal de Assistência Social poderá instituir Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização, composta por até 4 (quatro) servidores do quadro efetivo e por um representante indicado pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, observada a especialização e a qualificação técnica dos componentes, sem prejuízo de outros meios de fiscalização e controle social.
§ 1º A criação da Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização ocorrerá por meio de publicação de Portaria da Secretaria Municipal de Assistência Social a ser publicada no Diário Oficial do Município.

§ 2º As funções exercidas pelos membros da Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização constituída por este decreto não serão remuneradas a qualquer título, sendo, porém, consideradas de relevante interesse público.

Art. 7º O termo de convênio firmado com a entidade selecionada, bem como todos os seus aditamentos, serão disponibilizados, na íntegra, no Portal da Transparência do Município.

Art. 8º As despesas decorrentes da celebração do convênio com a entidade correrão à conta da dotação orçamentária 16.10.08.122.0084.2239.339039, observando o disposto na Lei nº 3.258, de 26 de abril de 2016 e neste decreto no que respeita à participação do Governo do Estado de São Paulo para a execução e o gerenciamento do Restaurante Popular Municipal.

Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 29 de abril de 2016. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de abril de 2016. 

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
 
MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO
Convênio nº._____ /_____

Processo nº. __________
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS [...], PARA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO DE RESTAURANTE POPULAR MUNICIPAL.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, com sede à Praça Visconde de Mauá s/nº, em Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representada por seu titular, Sr(a). [...], devidamente autorizado(a) pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, e de outro lado a [...], doravante designada simplesmente CONVENIADA, com sede na [...] nº [...], Bairro [...], em [...], inscrita no CNPJ/MF sob nº [...], neste ato representada por seu Diretor Geral/Presidente, [...], portador da cédula de identidade RG nº [...], inscrito no CPF/MF sob nº [...], residente e domiciliado na [...] nº [...], Bairro [...], em [...], firmam o presente Convênio, em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município, exarado nos autos do processo administrativo nº [...] e com as seguintes cláusulas e condições:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente instrumento tem como objeto a celebração de convênio para repasse de recurso financeiro à CONVENIADA para a execução e gerenciamento do Restaurante Popular Municipal – Unidade [...].

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS: O presente Convênio é celebrado nos termos do artigo 6º da Constituição Federal de 1988, da Lei Municipal 3.258 de 26 de abril de 2016, do Decreto Municipal [...] de […], e demais legislações federais, estaduais e municipais pertinentes à política da segurança alimentar e nutricional. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COMPROMISSOS:
3.1 DO MUNICÍPIO:
3.1.1 – repassar à CONVENIADA os recursos financeiros para a execução e o gerenciamento do Convênio, conforme cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho;

3.1.2 – acompanhar, assessorar, orientar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste Convênio;

3.1.3 – deliberar sobre as prestações de contas dos recursos financeiros repassados através deste Convênio;

3.1.4 – ceder gratuitamente imóvel localizado na [...] nº [...], Bairro [...], em Santos/SP, conforme planta anexa, assim descrito: “[...]”;

3.1.5 – disponibilizar bens relacionados à execução e gerenciamento do Restaurante Popular Municipal;

3.1.6 – arcar com as despesas de luz, água, taxas de demais impostos relativos ao imóvel cedido;

3.1.7 – acompanhar e fiscalizar as atividades desenvolvidas no local cedido;

3.1.8 – reter o repasse de recursos deste Convênio, quando a CONVENIADA não cumprir com suas obrigações aqui convencionadas.
3.2 DA CONVENIADA:
3.2.1 – zelar pela conservação dos bens ora cedidos, respondendo pelos danos que vier a causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros;

3.2.2 – proceder à execução dos serviços de conservação dos bens ora cedidos;

3.2.3 – manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços de restaurante em perfeitas condições de uso;

3.2.4 – executar e gerenciar o Restaurante Popular Municipal, disponibilizando os recursos humanos necessários para tanto, arcando com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, contratuais, comerciais e quaisquer outros decorrentes;

3.2.5 – elaborar cardápio mensal, observando o limite mínimo de 300 (trezentas) refeições de 400 (quatrocentas) calorias para o café da manhã, e de 1.200 (mil e duzentas) refeições de 1.200 (mil e duzentas) calorias para o almoço, dentro de uma composição racional de nutrientes, o qual deverá ser submetido à aprovação da Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6 – assegurar aos órgãos fiscalizadores as condições necessárias ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos resultados do objeto deste Convênio;

3.2.7 – aplicar corretamente os recursos financeiros recebidos em conformidade com o Plano de Trabalho, dentro do período de vigência do presente Convênio;

3.2.8 – efetuar a prestação de contas em tempo hábil, nos termos da Cláusula Sétima deste instrumento

3.2.9 – restituir, no caso de não utilização, de utilização parcial ou de aplicação indevida, os recursos recebidos ou remanescentes, conforme o caso, devidamente atualizados com base nos índices de remuneração da caderneta de poupança desde a data do repasse até o seu efetivo recolhimento junto ao MUNICÍPIO, observando a proporcionalidade dos repasses, encaminhando as respectivas guias de depósito;

3.2.10 – fornecer refeições (café da manhã) de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, de 07 horas a 09 horas, ou até o término da cota diária de refeições;

3.2.11 – fornecer refeições (almoço) de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, a partir de 11 horas até o término da cota diária de refeições;

3.2.12 – fornecer refeições produzidas com higiene e materiais esterilizados, de acordo com as normas vigentes da vigilância sanitária e em prato raso, com talheres de inox, copos e guardanapos descartáveis, em bandejas plásticas para refeições;

3.2.13 – coletar, diariamente, aproximadamente 100 (cem) gramas de cada alimento pronto para ser servido, armazenando-os sob refrigeração pelo período de 48 horas (quarenta e oito) horas, em embalagens plásticas próprias para amostragens, devidamente identificadas;

3.2.14 – permitir, à entidade especializada indicada pelo MUNICÍPIO, a análise das amostras mencionadas no item 3.2.13, mediante testes laboratoriais microbiológicos e físico-químicos;

3.2.15 – cobrar do usuário o valor estabelecido pelo MUNICÍPIO;

3.2.16 – executar e gerenciar o Restaurante Popular Municipal, observado o disposto no artigo 1º, § 2º da Lei Municipal nº 3.258, de 26 de abril de 2016, que faculta ao MUNICÍPIO a celebração de ajuste deste Convênio com o Governo do Estado de São Paulo;

3.2.17 - comunicar ao MUNICÍPIO toda e qualquer alteração ocorrida em seus Estatutos Sociais, bem como as mudanças de Diretoria ou substituição de seus membros.

PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de o MUNICÍPIO vir a celebrar ajuste com o Governo do Estado de São Paulo, previsto no item 2.16 acima, deverá ser observado o disposto no Decreto nº 45.547, de 26 de dezembro de 2000, com suas alterações posteriores.

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS: Os partícipes, na execução e fiscalização deste Convênio, devem cumprir os ditames da Lei Municipal nº 3.258 de 26 de abril de 2016, do Decreto nº [...]/2016, Resoluções Normativas do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, assim como as exigências do Tribunal de Contas da União e do Estado, as Legislações Municipal, Estadual e Federal correlatas.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor estimado do presente Convênio é de R$ [...], onerando a(s) dotação orçamentária(s) [...], notas de empenho nº. (s) [...], de [...], podendo contar com a celebração de ajuste deste Convênio com o Governo do Estado de São Paulo em conformidade com o Decreto Estadual nº 45.547 de 26 de dezembro de 2000 e alterações posteriores.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas a cargo do MUNICÍPIO previstas na Cláusula Terceira, item 3.1.6, correrão neste exercício, por meio dos empenhos globais de concessionárias de serviço público, existentes na Secretaria de Assistência Social, abaixo relacionadas:

 
a) CPFL PIRATININGA:

Dotação Orçamentária nº [...]
b) SABESP:

Dotação Orçamentária nº [...]

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas pertinentes à manutenção do imóvel e dos demais bens cedidos serão suportadas pela CONVENIADA.

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE DOS RECURSOS: Os repasses dos recursos serão solicitados pela CONVENIADA, antes do início das atividades, por meio de ofício informando o número da conta e banco para depósito do valor, e efetivados pelo MUNICÍPIO, sendo liberados de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho e, ainda, de conformidade com as Leis Municipais nº. 2.585, de 02 de dezembro de 2008, 1.378, de 27 de dezembro de 1994 e 2.301, de 04 de março de 2005.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente Convênio não acarretará qualquer encargo ou despesa extraordinária para o MUNICÍPIO, além dos recursos já previstos no seu orçamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados deverão ser depositados em conta específica, em nome da CONVENIADA, vinculada ao presente Instrumento, os quais, enquanto não empregados em sua finalidade, serão aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores do que um mês.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os recursos serão transferidos na forma de parcela semanal, após a semana vencida.

PARÁGRAFO QUARTO: Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão obrigatoriamente computados a crédito do convênio e aplicadas, com a prévia autorização do MUNICÍPIO, exclusivamente utilizados no objeto sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas será:

a) periódica por mês civil, até 30 (trinta) dias de sua competência;

b) anual, até o último dia útil do mês subsequente do presente exercício;

c) final, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto deste Convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da prestação de contas parcial, a CONVENIADA deverá apresentar relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no planejamento do serviço conveniado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As prestações de contas deverão respeitar as instruções específicas do Tribunal de Contas da União e do Estado de São Paulo.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze meses), contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta), desde que haja interesse das partes e lavratura de Termo de Aditamento.

PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que forem consideradas e se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, inclusive a celebração de ajuste com o Governo do Estado de São Paulo, em conformidade com o Decreto Estadual nº 45.547 de 26 de dezembro de 2000 e alterações posteriores, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento, devendo ser mantida a finalidade de prestação de serviço.
CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a CONVENIADA será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os respectivos valores ao MUNICÍPIO, atualizados a partir da data de recebimento pelos Índices de Caderneta de Poupança, juros e atualizações monetárias.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, com antecedência de 60 (sessenta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos-SP, para dirimir quaisquer questões relativas ao presente Convênio. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino.

Santos, (dia) de (mês) de (ano)

	 

[...]

Secretário(a) Municipal de Assistência Social
	 
[...]
ASSOCIAÇÃO

	 
	 
	 

	 

 

 

 

 

Testemunha
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